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EDITORIAL 

  

Direito & Paz, periódico do Programa de Mestrado em Direito do Centro Universitário 

Salesiano de São Paulo-UNISAL, está aberto à comunidade acadêmica nacional e 

internacional e destina-se à publicação de trabalhos que, pelo seu conteúdo, possam contribuir 

para o desenvolvimento científico da área jurídica. 

A Revista Direito & Paz, que conta com a classificação B1 no Qualis/CAPES de 2016, 

tem por finalidade o debate e a divulgação dos conhecimentos produzidos pelos juristas, 

pesquisadores e colaboradores de instituições nacionais e estrangeiras, com vistas a abrir um 

espaço para o intercâmbio de ideias, a produção científica e a ampliação da participação 

acadêmica na comunidade.  

Nesse sentido, como veículo científico a Revista Direito & Paz propicia a divulgação 

dos resultados das pesquisas desenvolvidas, estimulando, assim, o intercâmbio de 

informações e a discussão acadêmica sobre as mais variadas questões jurídicas relacionadas à 

“Concretização dos Direitos Sociais Difusos e Coletivos”, área de concentração do Mestrado 

em Direito do Centro Universitário Salesiano de São Paulo/UNISAL de Lorena, e temáticas 

também vinculadas às seguintes Linhas de Pesquisa: 1. Direitos Sociais, Econômicos e 

Culturais; 2. Direitos de Titularidade Difusa e Coletiva. 

Os artigos poderão ser enviados em três línguas: inglês, espanhol e português e 

obedecerão às Normas da Revista quanto à publicação. Os artigos submetidos ao processo de 

revisão devem ser originais e inéditos e não poderão conter a identificação dos autores, pois 

passarão pela avaliação do “duplo cego” recomendado pela CAPES. 

Os artigos, igualmente, deverão conter título em português e em inglês, resumo em 

português (máximo cinco linhas) e abstract fiel ao resumo, acompanhados, respectivamente, 

de palavras-chave e key words; conter no mínimo três palavras-chaves e no máximo cinco na 

língua portuguesa e estrangeira. 

Os trabalhos deverão ser submetidos diretamente no sistema eletrônico da revista, por 

meio do link:  http://revista.unisal.br/lo/index.php/direitoepaz/user/register observando a 

seguinte formatação: uma cópia em editor Word for Windows 6.0 ou superior; limite mínimo 

de 15 (quinze) e máximo de 20 (vinte) laudas para artigos (incluindo o resumo), a fonte 

utilizada deve ser Times New Roman, corpo 12, alinhamento justificado, sem separação de 

sílabas, espaçamento um e meio entre linhas, parágrafo: 1,5 cm, margem: superior e esquerda 

- 3 cm; Inferior e direito - 2 cm; as citações devem obedecer às regras da ABNT.  

Neste número 36, contamos com diversas contribuições de destacados professores e 

investigadores que tratam de variadas questões relacionadas aos Direitos Humanos, 

Fundamentais e Sociais.  

Nessa perspectiva, Fausto Siqueira Gaia inicia o número com o excelente trabalho 

“Negociação coletiva de trabalho: limites e fundamentos sociais”.  

Celso Antonio Pacheco Fiorillo e Renata Marques Ferreira apresentam o trabalho 

intitulado “Natureza jurídica da saúde ambiental e seus reflexos no desenvolvimento 

sustentável”. Maria Isabel Leite Silva de Lima, Ingrid Goytia Garcia e Luiz Carlos de 

Faria fazem uma avaliação de impacto ambiental: uma abordagem argentino-brasileira.  

Angela Jank Calixto e Luciani Coimbra de Carvalho discutem o tema “O direito social 

à desobediência civil: uma análise a partir da teoria de ronald dworkin”. Fran Espinoza aborda 
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em espanhol o tema “La lucha por el derecho a la participación política de los indígenas en 

américa latina” [A luta pelo direito a participação política dos indígenas na américa latina].  

Priscila Machado Martins, igualmente, discute em espanhol o primoroso trabalho “La 

cosa juzgada en las decisiones de la corte interamericana de derechos humanos”. O Dr. 

Cubano Alcides Francisco Antúnez Sánchez apresenta o tema da “Obligatoriedad de la 

mediación previa en los procesos judiciales”.  

Jaime Leônidas Miranda Alves discute a questão dos “Direitos fundamentais como 

realidade dialógica e a tutela judicial coletiva na construção da personalidade”. Roberto 

Bastos de Oliveira Júnior e Fátima Medeiros apresentam uma interessante reflexão acerca do 

significado e contribuição social da “Cartilha de Direitos Humanos e Bullying”.  

José Antonio Remedio e Carolina Cislaghi Rivero abordam “A reparabilidade do dano 

moral coletivo ambiental”. José Roberto Della Tonia Trautwein e Rosalice Fidalgo Pinheiro 

promovem uma interessante discussão acerca da educação inclusiva e a proibição de 

discriminação da pessoa com deficiência: desvendando a ação direta de inconstitucionalidade 

nº 5.357 do supremo tribunal federal.  

No artigo intitulado “Transformações das instituições de segurança pública brasileira e 

seus reflexos no reconhecimento do mandato e na accountability”, Thiago Morais de Almeida 

Lemes e Rodrigo Grazinoli Garrido discutem os aspectos da segurança brasileira, aspecto 

importante para a ordem e o desenvolvimento social.  

David Augusto Fernandes trata do significativo fenômeno que engendra a pobreza e a 

indignidade da pessoa humana. Já, Carlos Eduardo Silva e Conrado Falcon Pessoa discutem 

os danos catastróficos e a responsabilidade civil do estado.  

Antonio Pereira Duarte, Diaulas Costa Ribeiro e Benjamin Miranda Tabak tratam da 

flexibilização do estatuto do desarmamento sob a ótica da constituição brasileira e da análise 

econômica do direito.  

Ilzver de Matos Oliveira e José Roniel Morais Oliveira desenvolvem um estudo acerca 

da participação social e garantia de direitos humanos sob a ótica do desenvolvimento humano 

sustentável. Já, Taciana Soares de Oliveira e Raquel Cristina Ferraroni Sanches apresentam 

uma análise da literatura como instrumento de contribuição para o ensino jurídico.  

Finalmente, Assis JC Nascimento contribui com o excelente trabalho intitulado “O 

ativismo anencéfalo: é necessário discutir as predisposições existentes no debate sobre 

ativismo judicial”. 

Gostaríamos de agradecer a todos os autores que colaboraram nesta trigésima sexta 

edição, bem como aos pareceristas que contribuíram com uma criteriosa avaliação dos artigos 

que, nesta edição colocamos a disposição dos leitores.  

  

 

 

A todos desejamos uma excelente leitura! 

 

 

 

Pablo Jiménez Serrano 

Coordenador 

Editor Responsável 


